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Capítulo 8 

POLíTICAS DE LíGUA, 
UlTlllNGUISMOS E 

NO ESPAÇO EUROPEU 

1.lntrodução2 

Este capítulo ilustra a abordagem sobre políticas de língua, multi­
linguismo e as migrações que desenvolvemos partindo de etnografias 
linguísticas que assumem dois lugares subalternos de conhecimento. lni­
ciámos este percurso a partir de dois projectos de pesquisa de natureza 
longitudinal: o p�imeiro, uma pesquisa longitudinal (entre 1990 e 2000) 
sobre as experiências, vividas por m�lheres imigrantes portuguesas em 
Londres, de alfabetização e práticas multilingues letradas (em português 
e em inglês), desenvolvida por uma cidadã de nacionalidade portuguesa 
no Reino Unido (Clara Keating); o segundo, uma etnografia (iniciada em 
2004 e agora em fase terminal), no âmbito de um grupo de imigrantes 
do Leste Europeu numa cidade no centro de Portugal e desenvolvida por 
uma cidadã de nacionalidade russa radicada em Portugal (Olga Sol ovo-

1. A contribuiçâo de Olga Solovova neste capítulo enquadra-se no âmbito do seu projeto do doutora­
mento que tem apoio tinanceiro de POPH-Fundo Social Europeu e é comparticipado pela Fundação 
para a Ciência e Tecnologia de PortugaL Também a contribuição de Clara Keating se insere em projec­
tos de pesquisa financiados pela Fundação Calouste Gulbenkian nos anos 1990. 

2. Dado que o novo acordo ortográfico é em si um lugar de tensão ideológica no espaço do português, 
este texto nâo segue as novas regras, tendo optado as autoras pelo uso da antiga ortografIa do portu­
guês europeu, assim tornando visível esse mesmo lugar de diferença. 
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va). Quando colocados lado a lado à escala europeia, estes trabalho� té;, 

velaram a acção hegemónica de ideologias linguísticas em concorrência 
no mesmo lugar e apontaram para a co-habitação de narrativas cultu�ais 
imperiais e distintos projectos de nacionalidade, que nos permitiram de­
finir estes lugares como eminentemente policêntricos3 (Keating e Solovo­
va, 2011a, 2011b; Blommaert et alii, 2005a; Zentella, A, 2007}. 

Porque de cariz longitudinal, estes trabalhos encontraram-se também 
em diálogo com outros trabalhos, outras pesquisadoras e outras pers-" 
pectivas, que neste texto pretendemos reconhecer, de tal modo foram 
relevantes para esta abordagem. Da etnografia escolar de Olga Barradas 
(2004a, 2004b) desenvolvida no Goldsmiths, Universidade de Londres; 
no contexto educativo dos portugueses de segunda geração em Londres, 
recorremos à informação sobre o papel das escolas complementares na­
quela cidade e ao desenvolvimento das políticas educativas no Reino 
Unido e em Portugal, a quem convidámos a co-autorar este texto. Os 
diálogos e o trabalho de análise textual de documentos oficiais e políticas 
linguísticas surgiram também do desafio que nos foi colocado por Mar­
garida Calafate Ribeiro para a preparação de um projecto de formação 
de professores de português para o Instituto Camões em 2009 (Ribeiro 
et alii, 2010)4-, Descrevemos brevemente cada um destes trabalhos na 
primeira seção deste capítulo. 

A partir dos novos estudos de escrita e leitura, da antropologia lin­
guística e da educação, dos estudos sociolinguísticos em contextos glo-

3. Policentricidade tem vindo a ser usado por analistas do discurso e sociolinguistas para descrever 
a existência, num mesmo espaço, de regimes de multilinguismo diferenciados cujas percepções são 
conjuntos aceitáveis de recursos, instigados por lugares diferentes. Ver Blommaertet alii (2005a). 
Cf. também Zentella (2007) sobre o espaço policêntricoda fronteira mexicana e a co-habitação de 
regimes de bilinguismo distintos no mesmo lugar. Oriundo de abordagens discursivas, este poderia 
eventualmente entrar em diálogo com o conceito sociolinguístico e sociocognitivo existente de línguas 
pluricêntricas, já trabalhado para o português por Baxter (1992), e desenvolvido recentemente, para 
o contexto de Timor-Leste, por Batoreo e Casadinho (2009). Quando falamos de policentricidade, 
porém, referimo-nos à exploração discursiva de lugares (contextos) de enunciação, permeados por 
constrangimentos de várias ordens e materialidades (que instigam múltiplos centros) e que afectam 
a criatividade e o uso perfonnativo que decorre dos e recorre aos conhecimentos em duas ou mais 
línguas (Keating e Solovova, 2011a, 2011b). 

4. O desafio colocado por Margarida Calafate Ribeiro para criarmos equipa para a preparação do 
projecto de formação de professores no âmbito do Instituto Camões desbloqueou, de forma crucia1.r 
muitas das nossas intuiçõesatê aí debatidas apenas em espaços restritos. A possibilidade de diálogo 
tra:nsdísciplinar com os estudos pós-coloniais em português, de reflexão de natureza sociolinguística 
à luz destas abordagens cUlturais, históricas e literárias deu uma nova respiração ao nosso debate de 
natureza linguística {mesmo que socio-cUlturàl e discursiva L assim como a possibilidade de pensar 
a relevância científica e politica das nossas intuições no contexto português. À Margarida Calafate 
Ribeiro, à Hélia Santos e ao Ricardo Cabrita,os outros trabalhadores incansáveis do projecto Palmi:l. 
da Mão, dedicamos com gratidão a possibilidade de escrita deste texto, 
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bais e dos estudos do discurso (Barton, 2007; Duranti e Goodwin, 1992; 

Wortham e Rymes, 2003; Collins et alii, 2009; Blackledge, 2005), o nosso 

trabalho de cruzamento tem vindo a explorar línguas de descrição -
instrumentos analíticos - que melhor permitam descrever e explicar a 
natureza complexa destes lugares, assumindo desde logo a singularidade 
das vozes e do conhecimento construído em cada uma das etnografias. 
Para este fim contribuíram as intuições oriundas de abordagens etnográ­
ficas que George Marcus denomina de multi-sited (e que aqui traduzimos 
como multi-situadas, cf. Marcus, 1995). 

Indo para além das etnografias convencionais que exaustivamente 
exploram um só sítio, a partir do qual se analisa a actuação de determi­
nadas ordens sociais, a etnografia multi-situada assume a multiplicidade 
de sítios de observação e participação que, quando cruzados, fazem im­

plodir dicotomias até aí dadas como adquiridas (globalllocal, público/pri­
vado, norma/variação, entre outras). Testando os limites da etnografia, a 
etnografia multi-situada assume a ttansdisciplinaridade e propõe várias 
estratégias que permitem seguir as trajectórias encontradas nos lugares 
de participação e observação, das quais resultam subjectividades etno­
gráficas contraditórias, permeadas por múltiplos compromissoss. 

Quando colocadas lado a lado, as etnografias nestes dois lugares, si­

tuadas nas trajectórias de múltiplos sítios dos seus respectivos trabalhos 
de campo, ilustraram, de modo particularmente claro, o estatuto intermé­
dio da língua portuguesa no espaço geopolítico europeu, agindo simulta­
neamente como língua de estrutura (língua nacional, oficial, institucional) 

e como língua de acção (de minorias migrantes e como língua franca)6, '. ' ,.i 
5. Usando uma metáfora militar, poderemos dizer que estes compromissos estão quase sitiados em 
múltiplos lugares, ou multi-sitiados: "Assumir a natureza multi-situada de uma pesquisa etnográfica 
significa encontrarmo-nos perante todo o tipo de compromissos pessoais cruzados e contraditórios. 
Estes resolvem-se ( ... ) ao tomarmo-nos numa espécie de etnógrafos-activistas, renegociando identida­
des em sítios diferentes à medida que vamos aprendendo mais sobre um pedaço do sistema mundial" 
(Marcus, 1995: 113, nossa tradução e adaptação). 

6, A noção de estruturação, familiar na tradição sociológica e oriunda de Anthony Giddens, não deixa 
de fazer sentido como ponto de partida para linguistas sociais. Diz este autor sobre estrutura social e 
acção humana: "Os meios sociais em que vivemos não consistem numa colecção casuística de eventos 
ou acções. Existem regularidades subjacentes, ou padronizações, nos comportamentos e nas relações 
humanas. Referimo-nos a estas regularidades através do conceito de estrutura social. ( ... ) .Estruturas 
sociais são feitas de relações e de acções humanas; o que lhes dá padrão é a sua repetição ao longo 
de períodos de tempo e distâncias de espaço. Assim, na análise sociológica, as ideias de reprodução 
social e estrutura social estão intimamente associadas, Devemos compreender as sociedades humanas 
como se fossem edifícios que a cada momento se reconstroem pelos próprios tijolos que os compõem. 
As nossas acções são influenciadas pelas características estruturais dás sociedades em que vivemos 
e crescemos; ao mesmo tempo, recriamos (e até certo ponto transformamos) estes traços estruturais 
pelas nossas próprias acçõesH (Giddens, 1989: 19, nossa tradução e adaptação, a partir da versão 
inglesa da 1 a edição). 

. 

�.-.- .. � 
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parte integrante de regimes de multilinguismo configurados por forças 
históricas distintas (Keating e Solovova, 2011a, 2011b): Numa segunda 
secção descrevemos o modo como, no nosso trabalho desenvolvi�o no 

Centro de Estudos Sociais da Universidade dê Coimbra, enquadramos 
este olhar plural, indo para além desta dualidade de estrutura e acção; 

procurando línguas de descrição que assumam a superdiversidade como 
ponto de partida e permitam olhar para o modo como conceitos hegemó� 
nicos de língua agem em dinâmicas de mobilidade, criatividade e cons� 
trangimento em contextos dinâmicos radicalmente locais7• 

Ao longo do trabalho de comparação desenvolveram-se três aspectos 
que se tornaram alvos de exploração aprofundada: em primeiro lugar, � 
necessidade de identificar os regimes de uso muItilingue e de diversida':' 
de linguística em que o português faz parte da equação; em segundo lu� 
gar, o reconhecimento da existência de contextos de uso permeadós por 
migrações e mobilidades onde atuam espacialidades e temporalidades 
sobrepostas; por último, a emergência de políticas de língua, a escalas 
microscópicas informais, mas também macroscópicas e de carácter insti­
tucional! que lidam com este fenómeno complexo e policêntrico. 

Os valores do português europeu tornam-se, neste capítulo, o estudo 
de caso, o ponto de encontro das trajectórias das hegemonias linguísticas 
que se manifestam em dois conjuntos de documentos oficiais: um, lidq 
por cidadãos de nacionalidade portuguesa vivendo no estrangeiro, o ou­
tro, lido por falantes de línguas estrangeiras em Portugal. Observamos 
como o estado português age simultaneamente em duas posições discur­
sivas: por um lado, definindo o português como língua de migração, por 
outro, língua oficial de um estado-nação europeu historicamente cbl1S-: 
truído como monolingue. As trajectórias permitem-nos ainda observar o 
investitnento monolingue no português como língua moderna, de prestí-: 
gio internacional e mundial que, evocando lu sofonias como mais-valiasi 

7. o processo de globalização das duas últimas décadas alterou de forma dramática a configura­
ção da diversidade social, cultural e linguistica em todas as sociedades mundiais. Dada a natureza 
difusa da migração desde os anos 1990, a multiculturalidade tem vindo a ser substituída por um 
processo que Stephen Vertovec (2007) chama de superdiversidade, caracterizado pela multiplicação. 
potencial dos critérios de categorização das migrações. Num texto recente, Jan Blommaert e Ben 
Rampton apropriam este conceito para apontar a necessidade de des-pensar as línguas, o linguístico 
e o verbal como um entre muitos .outros regimes semióticos em que, assumindo simultaneamente a 

desigualdade, a criatividade e a nonnatividade, se procuram fonnas de olhar para os contextos como 
lugares em que os intervenientes se orientam bem mais para além do evento comunicativo em que 
participam, em actividade e em ideologia (estas histórica e culturalmente situadas e imaginadas),glle 
melhor se trabalham através de metodologias que combinam a linguística e a etnografia (Blommaeit e 
Rampton, 2011: 2). 
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silenciam os repertórios multilingues em que se encontram, estesmes.,. 

mos com outros significativos capitais simbólicos (Reller, 2007). 
Os dados gerados ultrapassam de longe os documentos oficiais que 

aqui analisamos. Contextualizamos a sua recolha na terceira seção, à 

luz de uma outra das escalas de acção cujas trajectórias seguimos -' as 
escolas complementares. Ao seguir de perto as trajectórias textuais dos 

documentos oficiais, identificamos os espaços que deles emergem dis­

cursivamente. Em ambas escalas de análise sociolinguística - escolas 

complementares e textos oficiais ---,. assistimos a uma transição discursiva 
que enuncia o português como língua moderna, propícia a dispositivos 

discursivos de auditoria e avaliação públicas8• Este processo de I/moder­
nização /' é acompanhado por um processo de // mon olingualiz ação ", ou 

seja, separação institucional das línguas por domínios e espaços sociais, 
onde tanto a nível individual como a nível institucional (nas escolas com­
plementares) se vão erodindo até à extinção (ou mesmo destruição) as 
experiências informais e eminentemente criativas de uso, aprendizagem 

e legitimação de práticas alternativas - não necessariamente quantifi­

cáveis - que partem da experiência vivida de socialização multilingue. 

Concluímos em tom auto-reflexivo I explorando o modo como esta ex­
periência de comparação e de escrita colaborativa (em que deixámos as 

nossas vozes locais falar, em caleidoscópica autQ,ria) nos permitiu identi­
ficar linhas de acção e reflexão futura, tanto do ponto de vistél. teórico e 

académico como do ponto de vista da acção e prática nos contextos dos 
nossos trabalhos. 

2.As etnografias linguísticas 

2. 1. Português no Reino Unido 

No seu estudo sobre a migração portuguesa em Londres, Clara Kea­
ting deteve-se nas rotas individuais dinâmicas e informais por práticas 
verbais, multilingues e letradas , manifestas por um grupo de mulheres 
adultas portuguesas em Londres no processo da sua relocalização de Por­
tugal para Londres e em Londres ao longo de um período considerável 

8. À importância dada à língua nas políticas públicas de integração social e educação associam-se os 
discursos de regulação vindos do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas. Deparamb­
-nos assim com um processo de avaliação de competências e conhecimentos linguísticos que colabora 
para a nonnativízação de sistemas emergentes denominados Português Língua Estrangeira (PLE), ou, 
em Portugal; Português Língua Não Materna (PLNM), esses sÍm agora isolados e tornados objedos de 
investigação, quantificação, qualificação, avaliação, auditoria e até mesmo comercialização. 

" .  
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de tempo. Estes percursos foram vistos como processos seniióticos dinâ ... 
micos, situados tanto nas suas experiências íntimas e biàgráficas (mani ... 
festas nas suas narrativas, em histórias de vida e biografias linguístiças), 
como nas subjectividades propiciadas pelas próprias práticas híbridas e 
bilingues de escrita e leitura por elas vividas e narradas, el em muitos 
casos, observadas e documentadas. Alguns princípios da teoria de acti­
vidade de inspiração vigotskianal um enfoque nos ciclos de vida destas 
mulheresl assim como nos actos discursivos concretos, participados e ob­
servados em eventos situados, permitiu desenvolver um olhar discursivo 
para a "pessoa na acção e no fazer I' ("the person in the doing" em diálogo 
com o conceito de IIthe person inhistory", cf. Holland e Lavei 2001), po'­
sicionada por constrangimentos históricos que configuravam as subjecti­
vidades destas mulheres numa justaposição de discursos da "emigração" 
e/ou de "cidadania europeia/l (sustentados em práticas I eventos e textos 
oficiais e/ou mediáticos) no espaço cosmopolita e poliglota da cidade de 
Londres também em constante transformação e mudança nos finais do 
século XX (cf. Keating, 20051 2009). 

Dado que nos focamos aqui em políticas linguísticas que agem em . 
contextos locais e comunitários I o trabalho desenvolvido pela co-au­
tora deste trabalho, Olga Barradas I foi particularmente relevante para 
os nossos propósitos. Desde 'os anos 1990, Olga Barradas tem vindo à 

acompanhar as dinâmicas educativas de alunos portugueses em esco­
las comunitárias de português na cidade de Londresl em trabalho de 
pesquisa-acção I simultaneamente professora de português de comunida­
de e pesquisadora no Goldsmiths, Universidade de Londres. Tendo sido 
participante no estudo de Clara Keating, assim como professora entrevis­
tada e agente educativa no seio da comunidade portuguesa em Londres, 
muito do trabalho sobre políticas educativas para portugueses nestacÍ-­
dade origina da sua pesquisa entretanto já publicada, em particular 110 

que concerne os graus de sucesso e insucesso escolar, acesso/exclusão de 
alunos portugueses no sistema educativo britânico e o papel das escolas 
complementares, acompanhando na prática escolar da última década o 

desenvolvimento de políticas educativas de a,mbos governos britânico e 

português (Barradas, 2004c, 2007(2008). 

2.2. Línguas eslavas em Portugal 

As líng:uas eslavas não faziam parte da paisagem linguística de Por­
tugal até finais do século XX - altura em que os padrões de migração 
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e mobilidade mudaram drasticamente por toda a União Europeia. A en­

trada do pais no espaço europeu e o fechamento de fronteiras, regulado 
pelo Tratado de Schengen, o desmoronamento do Pacto de Varsóvia e 
da União Soviética, bem como o financiamento europeu das grandes 
obras em Portugal contam-se entre os factores responsáveis por suces­
sivas vagas de migração dos países de Leste da Europa para Portugal. 
Em 2002, pela primeira vez na história do país, a comunidade ucraniana 
ultrapassou em número a comunidade cabo·verdiana, a habitual líder 
de estatísticas de migração em Portugal. Nesse mesmo ano, o inquérito 
nacional realizado no âmbito do projecto "Diversidade Linguística" (em 
articulação com o Ministério da Educação) registou 54 línguas diferentes 
nas 410 escolas que participaram no estudo (Mateus, 2011, 16), entre 
elas o russo, ucraniano e o bielorrusso. De acordo com as estatísticas 
recentes fornecidas pelos Serviços para Estrangeiros e Fronteiras no seu 
portal (sefstat.seLpt), até 20 por cento da população estrangeira a viver 
em Portugal em 2009 tinha origens nas repúblicas da antiga União Sovié­
tica. Em 2005, o russo e o ucraniano eram representados como "línguas 
minoritárias significativas na educação" da região do Norte e do Centro 
do país (Feytor P into, 2008, 82-83). 

O reconhecimento acresCido destêl: diversidade linguística necessitava 
de enquadramento numa política de línguas. Baseando-se na proemi­
nência de várias comunidades de falantes no país,Feytor Pinto (2008) 

distingue dois períodos na política linguística em Portugal das últimas 
décadas: em primeiro lugar, o 'período africano' (1990-1999L que reco­
nhece a cresc�nte presença de líng\l�s africanas e crioulos de base lexical 
portuguesa na'paisagem linguística; em seguilQo lugar, o 'período eslavo' 
(2000-2004), que coincide com a construção de conceito de Português 
como Língua Não Materna. Finalmente, em 2005, assiste-se a umarnU­
dança drástica na política de línguas em Portugal, com a criação intensa 
de nova legislação que regula a imigração, as condições de acesso à na­

cionalidade e à educação . 

Ainda em curso, a pesquisa etnográfica no contexto da imigração do 
Leste Europeu em Portugal nasce de um pequeno estudo-piloto iniciado 
em 2004 sobre as experiências bilingues e biletradas de alfabetização, 
numa escola informal fundada pela pesquisadora, de um grupo de crian­
ças de origem do Leste Europeu e imigradas numa cidade do centro 
de Portugal {Solovova, 2008}. Dada a utilização de abordagens historico­

-culturais para a explicação dos processos de escrita e leitura observados, 
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a orientação mais cognitiva de aprendizagem individual das crianças do 
estudo-piloto transformou-se numa etnografia do próprio contexto infor" 
mal da escola e das políticas de língua aí evidenciê:ldas. 

Acompanhando o processo de desenvolvimento de uma identidade 
institucional pública enquanto associação de imigrantesl este espaço co­

munitário (escola complementar/associação) revelou duas tendências: 
por um lado, uma gradual exotificação das línguas e das culturas das 
comunidades imigradas por autoridades portuguesas; por outro lado,a 
redistribuição dos valores das línguas conforme os objectivos pragmáti­
cos de agentes adultos no contexto da escola informal multilingue. 

Em interacção e negociação com a língua portuguesa a várias esca­
las (inteipessoal, local e institucional, entre outras), a língua russa fdi 
ganhando força, simultaneamente empurrando outras línguas - como 
o ucraniano eb bielorrusso - para as margens do espaço da escola com'­
plementar. As dinâmicas de ensino de língua na escola complementa:r 
foram sendo negociadas em diálogo entre as estratégias pedagógicas tra� 

zidas dos contextos soviéticos e pós-soviéticos e as práticas correntes nas 
escolas portuguesas. As políticas emergentes do Português como LíngUá 

Não Materna corroboravam as opções tomadas pelos actores educâti;: 
vos do contexto da escola compl�mentarl justificando assim a acçãoasfi­
xiante do russo em relação às outras línguas. Neste sentido, ressurgiram 
as distribuições linguísticas hierárquicas dos tempos soviéticos, onded 
valor simbólico do russo era associado ao progresso e à cultura gerah 
mesmo apesar da (ou graças. à) existência de quotas especiais para o uso 
de línguas nacionais (Alpatov, 1997). Agora I como antes, e desta vez nai 
diáspora, o russo era visto como a solução racional e prática. 

Oriundos das trajectórias individuais de aprendizagem e ensind do:s 
adultos I tal como manifestas nas suas opiniões, estas hegemonias lingl1í�;! 
ticas apoiaram-se mutuamente no contexto de co-habitação do portuguê� i 
inglês e línguas eslavas. Elas foram sendo reproduzidas e negociadas e�, 

momentos concretos de interacção verbal e social, consoante a corifi8 
guração discursiva permeada por valores - muitos deles normativ()s

,
;�i: 

puristas - associados aos registos escritos e orais, nas várias 1ínguas/��,; 
jogo nos eventos observados. Foram estas hegemonias que nos leVMan:l:'.,� , 
ver como o multilinguismo discursivamente se constrói aqui como u��,� 
soma de línguas diferentes, fixas} discretas e separaçiasl imp1ícitas ai:��:'� 
no ensino de línguas em Portugal e na Rússia. Segundo este modelo ,��'_, 
multilinguismo, a dicotomia entre língua de acção vs. língua de e$trlltV�ji 
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faria todo o sentido, não fossem os próprios dados gerados no context() a 
argumentarem a favor de um modelo mais flexível e dinâmico dereco'­
nhecimento dos contextos e dos recursos multilingues, sendo para ai .que 
apontam, em interessante contraponto, as análises feitas nos dois esp.a,ços9. 

3. O português europeu e as migrações em português na Europa.: 
estrutura, acção, mobilidade 
Apesar de já conhecida e amplamente tratada nas clencias SOClaI$, 

a abordagem do fenómeno das migrações portuguesas a partir de uma 

perspectiva que assume a posição intermédia de Portugal como portal de 
fluxos migratórios, ora importando ora exportando força laboral (seres 

humanos, falantes de línguas naturais) para estruturas institucionais so­

brepostas no contexto europeu (Baganha, 2001: 147, Santos, 1995,2001), 

abre a possibilidade inovadora de reconhecer o uso do português na Eu­

ropa a partir de uma pluralidade de posições estruturais e institucionais 

que operam simultaneamente nos mesmos espaços de acção. Por estas 

razões usámos o português como o nosso primeiro ponto de comparação, 

apesar de reconhecermos que as histórias - e os nexos das redes de 

contacto, até mesmo geopolíticos - seriam outros, caso abordássemos os 

mesmos contextos a partir das outras línguas presentes naqueles lugares: 

na cidade de Londres, o inglês, o português de outros países lusófonos, 

os crioulos cabo-verdianos ou jamaicanos, entre tantas outras; no centro 

de Portugal, o russo, o ucraniano, o bielorrusso, entre outras também. 

Usada por população migrante çom experiência vivida em múltiplas 
• ..1 _, 

trajectória�, a língua portuguesa emerge, desde os tempos da primeira 

modernidade e dos contínuos fluxos migratórios ao longo da história, 

como um recurso criativo, de contado e crioulização, e, agora no século 

XXI, útil para a mobilidade em nichos da vida social. Umas vezes vista 

como língua mundial de estados-nação (Portugal, Brasil ou outros países 

9. As interacções acima indicadas reflectem e reflectem-se nas dinâmicas de ensino-aprendizagem 
presentes em situação de escola complementar nos dois contextos. As estratégias desenvolvidas pelos 
rrofessores revelam a negociação ecológica e a participação ativa dos alunos na construção de linguas­
·identidades e línguas-negociação de identidades (Vàldés et alii, 2008; Hornberger, 2007). Quando nos 
foi colocado o desafio de formar de raiz um projecto de formação de professores do ensino primário e 

pré-primário de português no estrangeiro por uma das instituições portuguesas principais de divulga­
ção da língua portuguesa - o Instituto Camões -, assumimos como princípio operativo esta mesma 
heterogeneidade. Enunciámos assim a necessidade de criação de consciência crítica, situada e local do 
uso do português em diversas configurações multilingues, assim como a necessidade de um enfoque 
na socialização linguística e semiótica que aponta para outras dinâmicas de desenvolvimento pãra 
além da aquisição do português. 
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de língua oficial portuguesa L língua oficial europeia, parte integrante 

do multilinguismo europeu ou língua oficial de organizações internacio­
nais como as Nações Unidas, língua internacional africana que, a par 
do inglês, e, por vezes, do francês e do árabe, funciona como língua de 
trabalho das grandes organizações africanas, desde a União Africana , 

SADC (Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral), ECO­

WAS (Comunidade Económica dos EstadÇ>s da África Ocidental ) , o por-o o 

tuguês é língua de instituições, burocracias ou estruturas - relacionada 
com projectos nacionais e transnacionais mais a sul do que a norte do 
globo. Outras vezes, ela é vista como língua menor, subordinada, asso­
ciada a nichos de deslocalização e relocalização (urbana, rtiral, ou outra 
em movimento, mas sempre radicalmente local) de falantes de portu­

guês que vivem vidas de resistência e sobrevivência informal a outras 
línguas de maior prestígio (e até mesmo, como língua europeia reconhe­
cida como menos usada, junto do húngaro, do búlgaro, do polaco ou do 

letão). Reproduzindo prestígios alternativos no âmbito de racionalidades 
diaspóricas associadas a exílios ou a I'comunidades lusofalantes", enCOn­

tramos a força do português a agir nas linhas de fuga de lugares de 
poder, colaborando para a construção de cosmopolitismos alternativos 
ou contra-hegemónicos (Deleuze e Guattari, 1987; Santos, 1994,1995; 

Capinha,1993; Capinha e Galano, 1996). 

Uma perspectiva diaspórica sobre o português não pode, por iss8 

mesmo, dissociar-se de uma outra pós-colonial. A presença do português 

no mundo é resultado de múltiplos processos históricos associados aos 
projectos coloniais e às temporalidades desta colonização com efeito.� 
profundos na condição pós-colonial, permeada de traumas, de todos ()�, 
actores envolvidos. Esta perspectiva é colocada na pesquisa deMargaf�; 
da Calafate Ribeiro de um modo particularmente perspicaz no trabal�g 
que desenvolve sobre língua portuguesa como património, e por ela e��6, 
quentemente enunciada também no projecto de formação de profess9t 
res, para o qual nos desafiou: 

Nas margens dos discursos eurocêntricos existiram sempre outras V'ers?�&;f 
que foram evidenciando a existência de diferentes sujeitos etno-ctiltJ.lr��,:; 
também falantes da língua portuguesa, capazes de narrar uma outta hist88 
ria. A narrativa dessas outras histórias foi também feita na língua imperi�f;� 
tomada em muitos momentos de luta política - e para usar a expressã?!F), 
José Luandino Vieira, como "um troféu de guerra" - e nela foi introduzi<i�'

j
�" 

pronunciada a diferença cultural que justificou os actos políticos das váJ?��'. 
independências políticas, sociais e culturais. A partir de.então, e por vocaçªQ? 
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nacionalista, outras leis foram criadas, outros programas de ensino da língua 
e de história foram produzidos e adoptados ( ... j Quando hoje falamos da 
língua portuguesa nas suas dimensões europeia, brasileira e africanas e nas 
diásporas que criaram e criam no contexto das mobilidades e migrações, te­
mos de reflectir sobre o conjunto de passados com temporalidades próprias 
que lhes estão na origem, e que geraram a pluralidade externa do colQnia­
lismo português e a sua grande diversidade interna (Ribeiro et alii, �0101. 

Num mundo cada vez mais global, permeado de fluxos migratórios 

formais ou informais, e de movimentos de refugiados, a língua portugue­

sa torna-se um estudo de caso que nos permite localizar as dinâmicas de 

poder e ideologia nos contextos do encontro e do contacto linguístico, 

muito dele fortuito, configurado por mobilidades e pela co-habitação de 

projectos históricos transportados nessas mesmas bagagens em movi­

mento e encontro, que agem no momento microscópico do uso do portu­

guês. Sendo parte intrínseca de projectos nacionais em desenvolvimento, 

e existindo em repertórios multilingues configurados de modos distintos 

conforme os espaços e as temporalidades plurais dessas diásporas, o por­

tuguês faz-se também pela capacidade estratégica de quem acha que o 

usa em momentos de reconhecimento das forças dominantes em jogo, e 

na identificação em improviso das linhas de fuga possíveis em tempos e 

lugares concretos. 

Esta tensão de reconhecimentos situados em forças centrífugas e 

centrípetas ê, nos estudos sociolinguísticos e do discurso, de primordial 

importância. Dela se infere, também, a parcialidade desse mesmo re­

conhecimento, e o  modo como o que é dominante nu� lugar pode ser 

subalterno no ,outro. A perspectiva de uma ��rmenêutica diatópica (cf. 

Santos, 2004), 'ou seja, a ideia da impossibilidade da completude, da ne­

cessidade de diálogo, comparação e confronto com outras configurações 

histórico-culturais, foi o ponto de partida que nos permitiu compreender 

o carácter dinâmico, hibrido e policêntrico do uso multilingue em socie­

dades contemporâneas, situado em configurações momentâneas e simul­

taneamente históricas de poder, agindo localmente e narradas de modos 

distintos pelos participantes envolvidos (cf. Keating e Solovova, 2011). 

A nossa abordagem às línguas é, por esta mesma razão, crítica e dis­

cursiva, no sentido da construção, reinvenção e reforço performativos 

de qualquer língua (suas estruturas, registos, gêneros e estilos), ou seja, 

no uso e na negociação concreta da sua existência/reconhecimento "como se 

tosse língua" (já que línguas são invenções), em contextos heteroglóssicós e 

de alterídade. É este sentido que orienta a visão de autores como Ofelia 

-.��.� 
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Garcia (2009) ou Li Wei (2011). Analisando a língua (a partir de uma 
definição em inglês) "como verbo de acçãoll {languaging, cf. Garcia, 2009 
ou translanguagíng, Wei, 2011L estes autores assumem a natureza-pri­
mordial do uso, do meio e da interacção verbal e textual de onde emerge 
o reconhecimento, também político, da língua, agindo a escalas micros­
cópicas informais, mas também macroscópicas e de carácter institucio­
nal, sustentadas por vozes que apontam para determinadas hegemonias 
linguísticas. Em português - e no sentido de revalorizar e celebrar, 110 

sentido performativo de ]udith Butler (Butler, 1997), um termo menqr 
- poderíamos traduzir esta abordagem pelo termo bem português dte 
linguajar. Desta reflexão não é possível dissociar a historicidade deste 
linguajar, que as abordagens da teoria da actividade (Engestrõm, 1999) 
nos têm vindo a propiciar. 

A enunciação das três dinâmicas agindo nos valores simbólicos do 

português - língua de estrutura, língua de acção e língua de mobilida­
de (ou movimento) - permite-nos reconhecer, em contextos concretos, 
a existência simultânea de espaços estruturais e institucionais que se 
sohrepõem e a possibilidade de brechas que o encontro de hegemoniª,s 
distintas propicia, já descritas detalhadamente em trabalhos anteriore.s 
(Keating, 2009; Keating e Solovova, 2011). É nestas brechas que se p.ro� 
põem as linhas possíveis de movimento, criatividade e reinvenção eman­
cipatória, que melhor se tomam visíveis quando usando metodologia� 
multi-situadas e com o cariz longitudinal desenvolvido por pesquisadorél� 
em lugares subalternos, tal como aquele em que os trabalhos aqui n1en� 

cionados se sustentam. 

O trabalho desenvolvido, tanto nas etnografias como no projecto qtl� 

as reuniu com os estudos pós-coloniais, resultou num diálogo interdi�+ 
ciplinar enriquecedor que nos permite contemplar os seguintes pontos�j 

(a) Ide.ntificar, na observação do quotidiano informal em contextos dt' 
uso multilingue, os processos discursivos de construção de língu(;l� 
- portuguesa ou outras; 

(b) Descrever esta produção e apropriação discursiva no momento �9 
encontro entre indivíduos, artefactos materiais e tecnologias, obj�8.10 
tos letrados (textos impressos, seus géneros, estilos e registos,eIlt,I:�

. 
outros), espaços e instituições, regimes de uso e interacçãocom��:; 
nicativa situados em temporalidades e espacialidades concret��t-� 

(c) Acompanhar os processos de legitimação e institucionaliza��,: 
deste fazer de línguas (ou linguajar) ao longo de escalas de tem�,; 
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de curta , média ou longa duração : integrar, apropriar, reinventar 
experiências prévias em contextos formais {educativos, por exem­

ploL .como modos de l/ integração institucional" I tal como esta se 

manifesta no uso linguísticot nas rotas e nos processos de recicla­

gem discursiva; 

(d) A cada passo e momento, questionarmo-nos: quais as experiências 

que foram descartadas ao longo do percurso? E de que modo São , 

foram ou podem elas vir a ser retqmadas ao longo de uma dada 

escala temporal?lO 

4. Contextos e escalas: as escolas comunitárias, os textos oficiais 

Os olhares aqui apresentados comparam as dinâmicas de busca de 

identidade, legitimaçãot sobrevivência e manutenção linguística por 

falantes de línguas em situação minoritária. Por razões de economia, 

apresentamos aqui duas escalas em que esta comparação se tornou mais 

evidente: a primeira, à escala comunitária, as escolas complementares 

(escolas portuguesas em Londres e escola russófona em Portugal), com 

as suas trajectórias e possibilidades de acção acompanhadas ao longo de 

uma década por Olga Barradas e Olga Solovova e nas quais nos detere­

mos apenas brevemente; a segunda, à escala das políticas públicas, as 

trajectórias discursivas emergentes nos textos legislativos e documentos 

oficiais vitais para falantes de português europeu no estrangeiro e para 

falantes de outras línguas em Portugal, recolhidos e recorrentes nos qua­

tro trabalhos de onde retiramos os,.,ll.ossos dados. 

4. 7. As escolas comunitárias ou complementares 

O enfoque adoptado por Olga Barradas e por Olga Solovova nas esco­

las complementares é um nicho interessante, um lugar não formal que 

ilustra de modo bem claro as dinâmicas de estrutura e acção envolvi­

das no papel do português em repertórios multilingues distintos. Vistas 

como voluntárias, as escolas complementares são, nas palavras deVally 

Lytra e Peter Martin sobre as escolas complementares no Reino Unido 

10. Esta reflexão conjuntural, de natureza comparativa, foi explorada numa conferência plenária e no 
workshop que Clara Keating apresentou em julho de 2010 a convite da Universidade de ]yvaskyla no co­
lóquio Who Needs Languages? Micro and Macro Perspectives in to Language Education Policies. O texto deste 
capítulo é um resultado - enunciado e desenvolvido agora em português - destas mesmas explorações. 
Para mais informação acesse: https://www.jyu.fiJhum/laitokset/solki/en/news/whoneedslanguages. 

" .  
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(Lytra e Martin, 2010), organizadas por comunidades com afinidades lin­

guísticas, culturais ou religiosas com vista à manutenção de identidades 

culturais face ao risco da sua erosão ou extinção. " Complementares" por­

que complementam a educação formal das sociedades de acolhimento, 

elas afirmam porém uma identidade e herança que resiste à educação 
formal, normalmente vista como pouco satisfatória ou insuficiente, tan­

to pelas crianças como pelos adultos falantes de línguas minoritárias, 
apontando para um conjunto de políticas de língua à escala doméstiCa 

e familiar que carecem de pesquisa aprofundadall. Assumindo o ID111-

tilinguismo como ponto de partida, elas adoptam pedagogias flexíveis 

que complementam a educação formal, criando espaços que permitem 
o desenvolvimento de alguns dos aspectos dos repertórios e identidades 
multilingues de crianças e adultos, normalmente não reconhecidas pelas 
escolas oficiaisj pelas comunidades académicas ou pelas políticas educa­

tivas das sociedades dominantes. 

O enfoque nas escolas complementares permite analisar a interven­

ção directa ou indirecta dos estados nação e das suas projecções IInoes-
trangeiro", assim como as possibilidades de acção que algumas línguas 

- mas não todas - têm em distribuições multilingues específicas. 'Es� 

tas dependem do capital simbólico , do grau de reconhecimento, apóio 

e investimento que os estados dão à provisão de língua materna, tanto 
dentro como fora dos limites do território nacional. As possibilidades 
de acção pública para ambas as escolas observadas estavam associadas; 

para além dos graus de intervenção das instituições formais dos países 

de origem, ao reconhecimento oficial do estatuto da língua minoritária 

na sociedade de acolhimento (se língua europeia, não europeia ou de 

país terceiro, língua moderna presente ou ausente no sistema educativO 

nacional , língua de herança, língua segunda ou estrangeira) config1.Ira� 
das de modos distintos pelas sociedades de acolhimento e pelas corres� 

pondentes tradições disciplinares historicamente situadas12. Para além, 
disso, influía também o tempo de permanência da língua na sociedade. 

de acolhimento, associada a lutas de curto ou de longo prazo - e das 
práticas já desenvolvidas - das comunidades minoritárias na proctt­

ra intencional de nichos de visibilidade e reconhecimento oficial, ou, 

11. Para uma exploração destas políticas familiares em portugal, ver o trabalho desenvolvido porOlga: 
Solovova na sua dissertação de doutoramento, ainda em progresso. 

. 

12. Por si sós, elas necessitariam de cuidadosa reflexão epistémica aliada ao desenvolvimento discipIij 
nar da linguística ou das "ciências da linguagem" nos vários lugares. 
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pelo contrário, de nichos de resistência à visibilidade pública, em lógi­
cas de fechamento 13 • 

Uma análise textual dos documentos oficiais relativos às escolas com­
plementares ou comunitárias - e das suas trajectórias ao longo dos últi­
mos anos - permite-nos observar o modo como discursivamente se vão 
construindo, à escala das políticas públicas, estes mesmos espaços de 
acção14• Por isso mesmo passamos, já na seção seguinte, à sua descrição 
e do enquadramento analítico, demonstrando de modo breve e neces­
sariamente sucinto, algumas das conclusões a que chegámos. Foi mais 
este olhar cruzado que nos ajudou a assistir ao modo como a sociedade 
portuguesa se encontra, no momento da escrita deste texto, lidando e, na 
maioria das vezes, resistindo, em tempo de crise econômica e financeira, 
à natureza multilingue dos seus recursos no momento em que se define 
como europeia, mas, ao mesmo tempo, configurada por outros multilin­
guismos permeados por outros lugares e temporalidades que passam ao 
largo desta mesma identidade. 

4.2. Os textos 

o primeiro conjunto de textos é lido por cidadãos de nacionalidade 
portuguesa vivendo no estrangeiro, e regula a provisão do ensino de 
português no estrangeiro. Dada a transição estrutural nesta área de ac­
ção política, colocámos em confronto dois textos oficiais: Decreto-Lei 
n.o 165/2006, de 11 de agosto, e o Decreto-Lei n.O 165-C/2009, de 28 
de julho, que enuncia a transição política do governo português no que 
respeita a provisão de português no estrangeiro. Contextualizamos estes 
textos, não só à luz das trajectórias .dGls escolas comunitárias ou comple­
mentares :em Londres, mas também dos seus 'êfeitos concretos no terre­
no, bem ilustradas no trabalho de Olga Barradas. 

O outro conjunto de textos, lido por falantes de línguas estrangeiras 
em Portugal, parte da perspectiva da /Jintegração linguística", proces-

13. Apesar de invisível para alguns, é de longa duração a presença de portugueses em Londres, assim 
como sedimentada a presença da emigração portuguesa nesta cidade, Em contraponto, a presença de 
população migrante oriunda de países de Leste é recente em Portugal, tendo já atingido um grau de 
visibilidade e de participação cívica considerável. A vontade ou o alheamento das duas populações 
na participação da vida pública, assim como as possibilidades históricas do seu reconhecimento e 
visibilidade, são factores fundamentais que contribuem para a explicação destas realidades e que só 
parcialmente nos foi possível explorar. 

14. Thl como.já mencionámos, esta é uma entre muitas outras escalas de acção cujas trajectórias 
seguimos, Não partilhamos por isso mesmo, de uma perspetiva top-down da política linguística, mas 
colocamo-la à luz das outras escalas em acção (grounded, vertical e até mesmo horízontéil) nos mes­
mos espaços. 
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so assim denominado por documentos da União Europeia, produzidQ 
pelo High Level Group of Multilingualism (Comissão Europeia, 2007). Ele 
caracteriza-se, por um lado, pelo tipo de apoio ajmigrantes no proCés­
so de aprendizagem de português e, por outro lado, pelo grau de reco: 
nhecimento de línguas de imigrantes enquanto recurso linguístico. Os 

documentos analisados são vitais na regulação das vidas de imigrantes 
e falantes de outras línguas em Portugal. O primeiro, o P lano de Inte;., 
gração de Imigrantes (PU) (Conselho de Ministros, 2007), é um conjunto 
de acordos interministeriais, que propõe medidas e metas políticas para 
o período de três anos (2007-2009; 2010-2012) para a integração social, 
cultural e económica de imigrantes. Analisamos a primeira edição do 

Plano, uma vez que o governo português considera que as metas foram 
atingidas a 80 por cento. O segundo texto representa as linhas orien­
tadoras traçadas pelo Ministério da Educação de Portugal para regular 
a provisão do Português como Língua Não Materna (PLNM) (DGIDC; 
2005) no currículo educativo nacional. Também a análise destes texto$ 
será enquadrada pelo trabalho etnográfico, na escola complementar rus­
sófona em Portugal, com uma breve d�scrição dos seus efeitos no de,. 
senvolvimento dos recursos possíveis dados a adultos migrantes para a 
educação das suas crianças. 

5. Enquadramento e análise 
5. 1. o enquadramento analítico dos textos 

Facamo-nos nas representações em curso que emergem dos quatro 
textos seleccionados. Porque incluídos em racionalidades locais estes tex­
tos - e a exploração das suas representações - encontram-se numa rede 
de trajectórias de outros textos e acontecimentos em línguas outras que 
não o português. Por exemplo, textos públicos oriundos da academia e 
dos meios de comunicação social em português, inglês, russo, ucranianot 
assim como textos orais - multilingues - produzidos em entrevistas 
com adultos e crianças migrantes, em contextos formais, semi-formais e 
informais, que ultrapassam largamente este capítulo e esta análise, aqui 
necessariamente superficial. 

Porque reúne recolhas produzidas em lugares e com metodologia� 
distintas,recorremos a uma panóplia de abordagens críticas ao discurso, 
sem uma preocupação rigorosa em uma só escolha teórica do modelQ 
utilizado, assumindo, por isso mesmo, a sua natureza ecléctica e explora", 
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tória. Seguindo Pertti Alasuutari, este foi um processo de J/bricolage", em 
que usámos métodos específicos onde e quando necessário: 

'"' o princípio de fundo dos estudos culturais é fazer uso de todas as teorias 
e métodos que se tornem relevantes para desenvolver olhares e intuições 

sobre o fenômeno em observação. No esforço de evitar a acusação de se 
ser ec1éctico, pode cair-se no risco de exercitar uma correcção teórica tal 
que torna o trabalho intelectualmente monótono ou monocórdico. Em vez 

disso J os estudos culturais começam pela ideia de que teoria e métodos não 
se devem tornar formas de cegueira mas antes perspectivas adicionais so­
bre a realidade. A metodologia dos estudos culturais tem sido várias vezes 
descrita através do conceito de bricolage, que assim assume uma postura 

suficientemente pragmática e estratégica que permita a selecção e aplicação 

de metodologías e praticas distintas. A perspectiva dos estudos culturais dá 
ênfase à ideia de que o verdadeiro objectivo da pesquisa não deverá ser o de 
repetir as "velhas verdades" / mas antes procurar encontrar novos pontos de 
reflexão que permitam contribuir para o discurso científico e público sobre 
os fenômenos sociais. (Alasuutari, 1995: 2, nossa tradução e adaptação) 

Para o trabalho de análise destes textos em particular, foram-nos úteis 
instrumentos como a análise do discurso crítica adaptada ao português 
(Ramalho e Resende, 2011), entre outros tipos de abordagens de cariz dis­
cursivo e pragmático (como identificação de metáforas, uso de pressupo­
sições, colocações sintácticas e topicalizações, intertextualidades, indexi� 
calidades, reapropriação e re-textualizações face à comparação de textos 
produzidos em períodos de tempo distintos, cf. Blommaert 2005). Estas 
análises em J/bricolage" - utilizando metodologias distintas consoante os 
contextos e os produtos materiais das escritas etnográficas e das recolhas 
nos espaços de pesquisa - per�itiram-nos compensar as fragilidades, 

triangula�do a �observação do re-esc'alar, ou seja, da recontextualização de 
aspectos sobre a língua em outras escalas de significação, e assim cruzar 
análises, observações e conhecimentos prévios construídos pelas pesqui­
sadoras no terreno, que, postos a um serviço colaborativo comum, nos 
permitiram chegar" a determinadas interpretações textuais e discursivas. 

Este tipo de opção vai ao encontro das abordagens críticas ao dis­

curso, que, em vez de um conjunto distinto de métodos específicos, se 
articula em torno de um compromisso filosófico de desafiar o poder dos 
discursos hegemónicos, que de um modo ou outro oprimem, constran­
gem ou subjugam (Wodak, 1996J. Esta IInebulosidade" de métodos, talvez 
dialogando e reflectindo algumas das suas tendências pós-modernas, tem 
as suas críticas (Blommaert, 2005)_ Aceitando-as com algumas reseryas, 
defendemos porém aqui que as abordagens críticas ao discurso são re-

.' 
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levantes para uma observação do planeamento e da política linguística 
pelas seguintes razões: em primeiro lugar, a sua atenção às váriasça,. 
madas de contexto em que um texto é produzido -e interpretado é útil 
porque acompanha a identificação das múltiplas dimensões e escalas de 
contexto pelos quais as políticas linguísticas devem passar; em segundo 
lugar, o enfoque nas questões de discurso e poder ajudam a explorar de 
que modo as políticas de língua e os discursos sociais hegemonicamente 
moldam a educação e ajudam a esculpir o ensino de línguas num sentido 
da legitimação apenas das práticas monolingues. Em terceiro lugar, d�do 
que as abordagens críticas ao discurso reconhecem o poder dos discur,. 
sos à escala macro 

I elas permitem a existência de contra-discursos (que 
assim interpretam e apropriam políticas linguísticas de modo agentivo, 
emancipatório e transformador) . A abordagem crítica aos discursos das 

políticas de língua, então, tem como enfoque principal as articulaçõei) 
entre os textos de política de língua e os discursos que os permeiam e cir­

cundam por dentro e por fora 
I 

nas redes e nexos discursivos que fomos 
previamente identificando Uohnson, 2009: 151)15. 

Nas duas secções que se seguem, discutimos, num primeiro momentO, 

o modo como as abordagens críticas ao discurso auxiliam o entendimen+ 
to etnográfico das políticas linguísticas, articulando textos com a nattatiL 

va etnográfica dos contextos (neste casol em Londres). Detemo-nosl nUm 

segundo momento 
I numa análise textual à luz de práticas discursiva$ 

vividas em Portugal. Com isto pretendemos também ilustrar a maneira. 
como tentámos operacionalizar o cruzamento dos nossos três olhares. 

5.2. Textos e contextos: provisão de português para residentes no estrong.eíro; 

Da perspectiva do governo portuguêsl o decreto-lei de 2006 recônhê� 
ce a provisão do ensino da língua portuguesa como parte integrahte dã 

sua missão � projecto nacional 
I 

como ordem de trabalhos que provideri"" 

cia aos cidadãos nacionais e seus descendentes o direito constituciorúil 
à língua nacional. Ao apropriar a diversidade de experiências passadas 

15. A reflexão de David CasseIs Johnson articula as abordagens críticas do discurso com aetnog�<li 
fia linguística, criando .: .. uma metodologia heurística que permita conduzir a recolha de déldol!.Il.?i 
âmbito de uma etnografia de políticas linguísticas: deveremos considerar (11 actores e ageiites; lzj 
objectivos; (31 processos, (4-) discursos que moldam e perpetuam a política, e (5) as dinâmicasqos �?�f 
textos sociais e históricos em que as políticas se encontram e existem, tendo em conta que nenhurn�." 
destas categorias nem é estática nem se exclui uma à outra (Johnson, 2009: 144). Confrbntartambêitl; 
o trabalho de análise histórico-discursiva desenvolvido pela Universidade de Lancaster, no â,mbitoq� 
projeto europeu Dylan, financiado pelo 6° Quadro Europeu. (Krzyzanowski; Wodak, (2007, 20081< 
http://www.dylan-project.orglDylau_enJindex.php. 
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de ensino de língua materna no estrangeiro - tal como estas haviam 
sido apoiadas por instituições governamentais portuguesas (Ministério 
da Educação, Ministério dos Negócios Estrangeiros, Secretaria de Estado 
das Comunidades Portuguesas), este decreto-lei enuncia um número de 
princípios que regulamentam o ensino, o financiamento da língua mater­
na dos lIemigrantes", assim como a ligação com as associações locais e as 
comunidades escolares em várias partes do mundo, no sentido de unifi­
car políticas de apoio a cidadãos nacionais em situação de emigração, e 
no contexto do apoio às IIcomunidades portuguesas no estrangeiro". 

É também de assinalar que a versão de 2006 desta lei foi promulgada 
pelo Ministério da Educação no mesmo ano em que o governo decidiu 
nomear o Instituto Camões como o corpo institucional que unificaria a 
provisão e a divulgação da língua e da cultura fora do território nacional. 

Na versão do decreto-lei de 2009! o Ministério dos Negócios Estran­
geiros assume o controlo total do sistema de provisão do ensino de por­
tuguês no estrangeiro, implementando um número de políticas que se­
rão cruciais! não só para o desenvolvimento da língua de cidadãos de 
nacionalidade PQrtuguesa e europeia! como para as vidas das escolas 
complementares em vários locais do mundo, não havendo, no texto ofi­
cial! distinção entre comunidades localizadas na Europa ou comunidades 
localizadas em outros contextos geopolíticos. O apoio às escolas de co­
munidade, associações de imigrantes ou escolas complementares é en­
quadrado num argumento que define o português como língua moderna, 
estrangeira e internacional, a partir de uma administração pública sus­
tentada por disQursos de avaliação ,de qualidade! eficiência e responsa­
bilização dos actores institucionais (�uditoria). -Quando colocados lado a 
lado, os textos de 2006 e 2009 apontam para um re-escalar dos sentidos 
associados à provisão do ensino do português, que de missão educativa 
às comunidades 'da diáspora (sustentadas em discursos sobre a emigra­
ção portuguesa e das comunidadesL se re-coloca à luz de racionalidades 
cosmopolitas numa nova ordem de mercado global e numa nova econo­
mia política, onde a língua se transforma num dos produtos de maior ex­
portação pelo estado português, liderado pela diplomacia, pelos gestores 
e sob a égide do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Os objetivos mais importantes para a provisão de língua são enuncia­
dos da maneira seguinte: 

1. Promover a inserção do português nos sistemas educativos das socieda-
des de acolhimento; 

-
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2. Avaliar competências linguísticas, usando um instrumen,to que regula a 

avaliação destas competências - o Quadro Europeu de Referencia para 
as Línguas - já implementado para um documento oficial para o portu-
guês no estrangeiro , o QuaREPE; 

. 

3. Promover a avaliação de professores através de um instrumento pré-for­
matado e quantitativo que substitui as avaliações qualitativas anteriores 
promovidas por atores educativos locais; 

4. Deixar ao Instituto Camões o controlo de todos os assuntos relacionados 
com a provisão da língua, desde a contratação, a formação e avaliação de 
professores, assim como a promoção da língua e da cultura no estrangeiro. Ir, 

5.2.1. Cruzando trajetórias 

A publicação destes dois decretos-lei torna-se ainda mais interessante 
se a analisarmos à luz do resumo das trajectórias da provisão do portu­
guês num contexto local, como o das aulas de português em Londres do 

Reino Unidot elaborado por Olga Barradas, que observa o desenvolvi­
mento em simultâneo das políticas linguísticas pelos dois estados (Bar­

radas, 2010). 

As aulas de português no Reino Unido iniciaram-se nos anos 1960. 
Organizadas e pagas por comtlnidades locais e associações de imigrantes, 

os pais recrutavam os professores, pagavam pelos materiais e, quando 
necessáriot pelos custos do aluguel das salas, numa conjuntura histórica 
configurada por um regime ditatorial, e pelo êxodo de Portugal para os 
países europeus como forma de escape à pobreza e ao desemprego, à 

perseguição política ou à fuga da guerra colonial em África. 

Nos anos 1970, sob a égide do Greater London Council (Prefeiturade 
Londres) e das autoridades locais educativas londrinas, estas aulas pude­
ram ser albergadas em escolas em horários pós-laborais, sendo os prof�s­
sares ainda pagos pelas comunidades portuguesas. Em 1976, depois da 
revolução de Abril em 1974, o governo português tomou a responsabili­
dade de recrutar e pagar estes mesmos professores. O que então come­
çou como uma iniciativa de base desenvolveu-se num empreendimento 
subsidiado pelo governo português, reconhecendo os professores como 
agentes profissionais legitimados e as aulas como parte, se bem perifé-

16. Os tipos de práticas letradas associadas a este processo profundamente burocrático apontam para 
um conjunto de actividades associadas à avaliação de qualidade, eficácia e dispêndio de tempo, .t()tal­
mente integrado em racionalidades ligadas a novas ordens de trabalho, que necessita pesquisa vista 
de duas perspectivas: a partir dos processos locais de produção destas novas práticas burocráticas e 

a partir do modo como estas afectam a organização do tempo (e subsequentemente do espaço) dos 
contextos escolares locais. 
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rica porque em horário pós-laboraC da formação educativa das crianças 
portuguesas que frequentavam a educação formal e o sistema educativo 
britânico. Existem ainda hoje ligações próximas entre as aulas de portu­
guês e as comunidades, ilustradas pela recente organização de uma as­
sociação de pais e professores de português em Londres, uma iniciativa 
de base que envolve representantes locais, e que pode vir a ter um papel 
importante na ligação entre as escolas formais britânicas e as aulas pós­

-laborais de português. 

Desde 2001 assiste-se a um aumento de estudantes que se candida­
tam aos exames de Português como Língua Moderna dentro do siste­
ma educativo britânico - GCSE e A Level- na sua maioria na área de 
Londres. Para além da possibilidade de oferta de língua estrangeira nos 
currículos das escolas primárias e secundárias I em que o português não 
é oferecido), assiste-se também a um conjunto de protocolos com os de­
partamentos de educação de Jersey (com uma significativa população de 
crianças de origem portuguesa migranteL deste modo reconhecendo a 
necessidade de estabelecer a ligação entre as línguas usadas nos espaços 
doméstico e educativo. Juntamente com a promoção de parcerias entre 

escolas formais e complementares no Reino Unido, através de projectos 
como The Extended Schools Programme, Barradas reconhece a crescente 
visibilidade do português como língua moderna, europeia e simultanea­

mente de comunidade, sem dúvida produto de políticas estabilizadas ao 
longo de mais de vinte anos e com a intervenção de ambos os estados 
português e britânico. 

A conügura�ão institucional da provisão do-português em Londres é, 
por isso mesmo, um produto da intervenção dos dois estados, resultante 
de um período ,histórico contemporâneo - de duração geracional em 
dois lugares do sistema-mundo - que culmina numa forte regulação no 
financiamento e provisão escolar e conteúdos curriculares com resul­

tados em ambos os lados: em primeiro lugar, cria capital simbólico do 
português como uma língua oficial europeia; em segundo lugar, porém, 
afecta as escolas locais de tal maneira que as pode obrigar a privar-se de 
um conjunto de práticas pedagógicas - informais mas já estabilizadas e 
com alguma tradição - que assume um uso flexível das línguas e a exis­
tência do repertório multilingue de crianças com experiências e trajectó­
rias que ultrapassam de longe a experiência europeia e as exigências dos 

quadros de referência supra-nacionais, traduzidos no decreto-lei de 2009. 

." 
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Os efeitos destas decisões em contextos locais certamente influen" 
ciarão as vidas escolares, os agentes educativos portugueses e os pro­
motores de escolas de língua maternaf sejam eles -pais, professores ou 

voluntários, assim como os currículos alternativos, que adaptam peda,... 
gogias flexíveis multilingues, já testadas localmente para aqueles contex-, 
tos. Em contraponto com as políticas educativas no Reino Unidof estes 
regulamentos reforçarão a existência de mais uma .camada de regime 
institucional que envolverá o ensinof o uso linguístico e o reconhecimen­
to - ou não reconhecimento - de conhecimentos flexíveis em sala de 
aula, a que estão associados repertórios, identidades e recursos de natu­
reza eminentemente multilingue. Este processo de regulação e institu­
cionalização à escala supra-nacional f regimentada pelas políticas estatais 
nacionais, ajudou-nos a entender até que ponto os adultos envolvidos 
sentiram necessidade de criar uma associação de pais e professores dé 
português, que fizesse sentir as suas vozes, tanto no sistema educativo 
britânico como junto aos responsáveis educativos portugueses agihdono 
Reino Unido, emergindo deste modo uma nova forma de participação 
cívica da comunidade portuguesa migrante na cidade de Londres. 

5.3. Textos e discursos: português língua não materna e integração ling(!ística 

Detemo-nos agora, numa análise textual mais detalhada, na emer2 
gência de questões de língua na legislação relacionada com falantes dé 
outras línguas em Portugal, mais particularmente aqueles relacionados 
com a integração linguística de adultos e crianças de origem migrante. 
Estas políticas surgem no âmbito de decisões feitas à escala supra·ma� 
donal europeiaf a partir dos princípios enunciados nos textos europeus 
prociuzidos pela Comissão de Cultura e Educação da Comissão Europeia; 

Enquadrados pela retórica liberal que declara a igualdade deopori 
tunidades para todos, os dois documentos (PU [2007-2010] ePLNM 
[2005J) analisados 

(a) admitem a existência de desvantagens no acesso aos direítós 
sociais; 

(b) identificam critérios sobre os quais se fundamentam estas disc:rÍj 
miriações ef finalmentef 

(cJ enumeram a lingua17 entre esses mesmos critérios discriminatóúo§;� 

17. Para uma desconstrução deste conceito, cf. a nossa abordagem dinâmica à construção discursiVJ. 
de língua enunciada na seção lI. 
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A análise textual permite-nos desmontar esta retórica liberal e anali­

sar mais de perto os processos através dos quais se encontram soluções 
para· corrigir esta mesma discriminação, atender aos seus critérios e pro­
por uma política que atente à questão da língua em particular. 

Em 2007, o Plano de Integração aos Imigrantes reconhece, num pri­
meiro momento, as necessidades específicas de provisão da aprendiza­
gem das línguas maternas de crianças migrantes, deixando esse espaço 
de acção para outros parceiros, como as associações de imigrantes, e 
enquadrando-o, não em discursos educativos mas em lugares eminen­
temente culturais - como manifestações culturais desenvolvidas por 
comunidades migrantes e as áreas das artes do espectáculo. Quando 
colocadas no âmbito de discursos de ensino/aprendizagem, as línguas 
maternas dos estudantes são vistas como interferências nos processos 
do desenvolvimento do português. Em 2010, o conhecimento da língua 
portuguesa como factor de integração é desenvolvido ainda um pouco 
mais através de uma iniciativa denominada "Ler + em vários sotaques", 
a concretizar pelas escolas, que reforça a necessidade do domínio do 
português e a existência de variedades em contacto, dando incidência 
à diversidade e integração de cariz eminentemente cultural através do 
português e com base no português. 

PU, 2007: 

IIEstabelecer um diálogo inter-institucional, com associações de imigrantes e 
outros parceiros, no sentido da melhoria das condições específicas de supor­
te a aprendizagem das diferentes línguas maternas dos alunos". 

"Identificar, em colaboração com aquelas organizações, bolsas de especialis­
tas, nas diferentes línguas, de apoio, ao reconhecimento das interferências 
nos ptocessps de ensino/aprendizagem de português. li 

"Promover e encorajar acções que dêem visibilidade e expressão públicas às 

manifestações culturais desenvolvidas pelas comunidades migrantes. 

Promover co-produções e outras formas de colaboração entre criadores ou 
outros agentes culturais, designadamente nas áreas das artes do espectáculo 
e artes plásticas. " 

PII 2010: 

J/O conhecimento da língua portuguesa como factor de integração" I ... ) "ini­
ciativa //Lei' + em vários sotaques//, a desenvolver pelas escolas. 

o conhecimento da língua portuguesa como factor de integração tor­
na-se particularmente revelador, quando nos detemos num excerto do 
documento orientador Português Língua Não Materna no Currículo Nacio­

nal, produzido pelo Ministério da Educação, DGIDC, em julho de 20051: 
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A escola é o espaço privilegiado para desenvolvimento da int�gração social, 
cultural e profissional das crianças e jovens recém-chegados. O seu sucessQ 
escolar, intrinsecamente ligado ao domínio da língua portuguesa, é o factor 
essencial desta integração. Assegurar uma integração eficaz e de qualidade"ê 
um dever do Estado e da Escola. 

[ . . .  ] avançar com medidas que pOSSIbilitem a eficaz integração dos alunos 
no sistema educativo nacional, garantindo o domínio suficiente da língua 
portuguesa como veículo de todos os saberes escolares. Esta é a língua em 
que os alunos vão seguir os seus estudos, mas é também a língua que lhes 
vai permitir orientarem-se num novo espaço que não pode ser conquistado 

sem a sua consolidação. 

N O primeiro excerto, o uso da modalidade epistémica, com valor de 

certeza, faz-se através da repetição do presente do indicativo que liga 

directamente o estado e a escola, não deixando espaço para questionar a 

veracidade das declarações que (1) a escola constitui um espaço privile­

giado para integração e (2) que a integração nos campos sociais, culturais 

e profissionais é ligada ao domínio da Língua Portuguesa. O advérbio 

"intrinsecamente" e, em outro lugares, os adjectivos "essencial" ("factor 

essencial") "eficazlt (em J/eficaz integração dos alunos") solidifica esta li", 

gação e corrobora esta mesma modalidade. No segundo excerto, a língtiél 

portuguesá é posicionada não só enquanto a língua de instrução e veí'" 

culo do currículo mas ainda aquela que implicitamerite servirá para a. 

comunicação, a socialização e a interacção dentro e fora da sala de aula, 

e para além do espaço de socialização na escola. 

Por detrás destes enunciados está implícito um modelo de imersão 

linguística, sem mudanças nos currículos nacionais e com a existência de 

um apoio extra de Língua Portuguesa não Materna fora dos horários das 

turmas. Ao longo dos documentos analisados {PII-l e 2 e PLNM}, é tam­

bém de notar o uso singular e definido de lia língua", referindo-se exclu­

sivamente à língua portuguesa, ao passo que o uso de "línguas" no plural 

se refere às línguas maternas, corroborando a ideia de que a situação 

multilingue são vários monolinguismos sem intercompreensão, comple­

xos e difíceis de gerir. Quando referidas, as línguas maternas dos alunos 

são vistas a partir de uma perspectiva de análise do erro (e logo fonte de 

erros) em português, sendo os seus falantes mais informados convocados 

para identificar as interferências na aprendizagem de LP. Daí, talvez, a 

utilização de discurso médico de "diagnóstico" e de "correcção" por um 

lado e, por outro lado, a utilização de discursos economicistas de "unida� 

des capitalizáveis 11 , que evidenciam a visão do português, não só como 

investimento mas como produto quantificável, ecoando, assim, vozes 
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de avaliação e eficácia presentes em outros discursos da administração 

pública. Finalmente, o conhecimento de português é colocado a par de 
aspectos que podem ser documentados (idade e o período de estadia no 

país) - criando mais uma vez a ideia da quantificação da competência 
na língua estrangeira . 

Sem nos determos muito mais nos fragmentos aqui apresentados, po­
demos ir identificando quais são os espaços, processos e intervenientes 

que ganham legitimidade, pelos discursos oficiais, no âmbito da inte­
gração linguística, adoptando, na expressão de Adrian Blackledge UIn 

discurso assimilacionista (Black1edge, 2005). Assim, o PU circunscreve 
(i) um espaço para apoio às línguas maternas de imigrantes, (2) um ou­
tro, para criação de visibilidade de diversidade cultural e por último, 

(31 um espaço para aprendizagem de português. Dois destes espaços 
posicionam-se unidos pela colaboração com organizações de imigrantes, 

dividida entre provisão de línguas maternas e reconhecimento de inter­
ferências destas mesmas línguas na aprendizagem do português. Deste 
modo, o interesse pela língua do outro define-se pela relevância que tem 
na comparação com o português (língua-alvo), em que a diferença fica 
resumida ao erro e à correcção do erro. Existem, porém, outras aborda­
gens ao recurso às línguas maternas, que consideram até que ponto as 
práticas numa determinada língua materna podem facilitar as práticas 

de aprendizagem do português (cf. JJtranslanguaging as flexible bilingual 
pedagogyJ/; García, 2009; Blackledge e Creese, 2010). Essas abordagens 
colocam o falante e não a língua no centro do processo de aprendizagem 
e consideram ,as fronteiras entre, as línguas permeáveis em contextos 
plurilingues, multiplicando assim 6s" recursos na aprendizagem e desen­
volvimento linguístico. 

Nos discursos oficiais em Portugal, porém, o silenciamento e a ambi­
guidade de tratamento das outras línguas justificam-se pela associação 
directa do Ildomínio" de língua portuguesa à lJintegração". Para além dis­

so, os discursos oficiais separam a língua e a cultura das comunidades 
imigradas, dando mais destaque às manifestações culturais. Deste modo, 
fica claro que os discursos oficiais operam, por um lado, a partir de uma 
noção de língua enquanto sistema fixo, evidente no termo I'interferên­
cias na aprendizagem", e que consiste numa abordagem à aquisição de 

conhecimento gramatical sem raízes nos contextos de socialização das vi­
vências culturais. A língua portuguesa posiciona -se como denominador 
comum, sendo assim associado ainda mais valor simbólico ao chamado 

.' ...... . 
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falante de português como língua materna. Dada a internacionalização; a 
globalização e o  uso do português como recurso linguístico em contextos 
multilingues, a tradicional definição de português como língua materna; 
língua segunda , língua não materna, são conceitos que necessitam, por 
todas as razões apresentadas, de uma desconstrução e reconceptualiza� 
ção sérias (para uma revisão crítica detalhada das abordagens aqui refe­

ridas, cf. Block, 2003). 

6. Textos, frajectórias e espaços de acção 

Do trabalho já desenvolvido, emergiram dois temas: um a representa­
ção do português como conhecimento (competência na norma e eficácia 
comunicativa} aferido no âmbito de discursos de avaliação de processos 
cognitivos e comunicativos, reestruturados a partir de modelos globais, 
como o QECRL (Quadro Europeu Comum de Referência para as Lín� 
guas) e a sua aplicação para o QuaREPE (Quadro de Referência para o 

Ensino Português no Estrangeiro); dois, a representação da distribuiçã.o 

d,os domínios e espaços de acção e socialização para o português e para 
as outras línguas (socialização lingufstica e distribuição diglóssica/póli­

glóssica do multilinguismo). 

Quando colocados frente à frente, os dois conjuntos de documentos 
representam uma posição dual em que o mesmo governo, não reconhe­
cendo as outras línguas em casal luta pelo reconhecimento no estrangei­
ro. Por exemplo, o reconhecimento do português como língua moderna 

no âmbito do sistema educativo das sociedades de acolhimento não é 

acompanhado pela possibilidade de oferta de línguas estrangeiras de uso 
nas comunidades imigradas - como o russo, o ucraniano, o crioulo ou 

o mandarim - como línguas estrangeiras18• Apesar de dual, esta posição 
indica um �nvestimento integrado nacional e monolingue no português 

18. Reconhecemos, porém, o trabalho original e profundamente inovador desenvolvido no âmbito do 
projecto de Dulce Pereira sobre turmas bilingues, onde o português e o crioulo de Cabo Verde são utí­
lizados como línguas de instrução numa turma de urna escola pública em Lisboa. Apesar de este lutar 
pelo reconhecimento do crioulo cabo-verdiano como língua institucional na escola portuguesa, muito 
há ainda para reflectir sobre o modo como determinada língua se pode considerar língua estrangeira 
e/ou moderna, seja no sistema educativo português seja em outros sistemas educativos europeus. 
Observamos aqui então mais uma outra escala de configuração de distribuição hierárquica muHílin­
gue - a do reconhecimento de línguas como línguas modernas oficiais em sistemas educativos locais 
- na qual óbviamente não nos poderemos deter. Ver, por exemplo, como o reconhecimento dó inglês 
como língua global tem vindo a modificar a oferta desta língua no sistema educativo português e as 
políticas de formação de professores nas próprias universidades públicas (Decreto-Lei n. 43/2007 de 
22 de fevereiro). 
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como língua internacional, moderna e mundial, seja dentro seja fora do 

território português. 

Por outro lado, esta acção, que está finalmente integrada num con­

junto de medidas unificadoras e de estratégia a médio e longo prazo, 

corre o risco de desmontar as experiências locais já desenvolvidas no 

campo, que assumem a multiplicidade de línguas maternas nas mesmas 

salas de aula. À luz de outras escalas nas nossas etnografias linguísticas, 

estes aspectos tomam uma relevância particular. A título de exemplo, 

atentemos às vozes locais dos efeitos destas políticas no Reino Unido, 

particularmente em Inglaterra. 

Embora, ao longo dos anos, a política de língua tenha sido dominada 

por um discurso assimilacionista (cf. Blackledge, 200S), o discurso oficial 

britânico aponta para uma valorização das línguas estrangeiras no siste­

ma de ensino. A remoção da obrigatoriedade de aprendizagem de lín­

guas nos anos finais de escolaridade levou a uma redução significante no 

número de alunos que estudam estas línguas durante o horário escolar 

e que procuram o reconhecimento dos seus conhecimentos de línguas 

estrangeiras no sistema educativo. As chamadas línguas de comunidade 

(community Ianguages), desenvolvidas principalmente em escolas comple­

mentares, como é o caso do português, constituem a excepção para esta 

regra. Numa sondagem efectuada em 2005, o CILT - National Centre for 

Languages - identificou pelo menos 35 línguas de comunidade a serem 

ensinadas em instalações escolares (durante ou após o horário escolar) 

e, pelo menos, 611ínguas a serem ensinadas noutros locais a alunos de 

idades compr�endidas entre os 5 � os 14 anos (CILT, 2005). 
,) "j 

Se, por um'lado, no caso do português (e'de muitas das outras lín­

guas), o sistema oferece a possibilidade de certificação para competên.;. 

cias linguísticas desde a escola primária (Asset Languages) até aos exames 

de final de escolaridade obrigatória (GCSE) e pós-obrigatória (Advanced 
LeveI), assim como a garantia (com estes últimos) de que esse reconhe­

cimento será levado em conta a nível de habilitações e ingresso no en­

sino superior, por outro lado, o Instituto Camões, como entidade que 

providen.cia as condições para a aprendizagem e desenvolvimento do 

conhecimento linguístico a nível de comunidade lusófona e,a nível in­

ternacional, instituição responsável pela promoçào da língua e da cultu­

ra portuguesa no estrangeiro, oferece também, com base no QuaREPE, 

a possibilidade de certificação das competências linguísticas. Sendo o 

Instituto Camões uma instituição externa ao sistema de ensino britânico, 

" .  
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ele não comporta em si o estatuto habilitacional que o reconhecimel);to 
interno pelo sistema oferece. 

Cria-se assim, uma situação de competição entre instituições nácio­
nais à escala europeia que lutam pela validação de competências linguís� 
ticas como base para o estabelecimento de espaços de língua-padrão,am::­
bas tendo como panorama a mensurabilidade da norma. Nos dois casos; 
projecta-se um aprendente monolingue de língua estrangeira-padrão que 
ignora a experiência vivida bilingue do aluno. Ao utilizar instrumentos 
de n1edição estáticos (a norma), pretende.cse avaliar um aluno de língua 
estrangeira a partir de uma neutralidade idealizada (Blackledge e Crees� 
2010). Reduz-se o uso da língua ao seu papel de instrumento de comuni­
cação, 'são excluídas as características multilingues e multiculturais das 
comunidades e dos luso-falantes e ignorada a multiplicidade de espaço� 
e identidades pessoais e de grupo é:l-ssociados. O sincretismo (Gregóry 

et alii, 2004) resultante desta interacção pessoal, social, cultural e lin� 
guística constitui uma outra dimensão a considerar que, embora muito 
mais difícil de avaliar e quantificar, poderá contribuir para oferecer\lm� 
visão verdadeiramente global da actividade linguística multilingue. SenO; 

do, diacronicamentej vítima do seu próprio sucesso, o que no iníCio(nél 
década de 1960) era, claramentej uma iniciativa de base social, nasci.d� 
da comunidade e para a comunidade, foi transferida no Reino Unictó 

para uma base institucional ao ser organizada e financiada por umaor::­
ganização governamental nacional (portuguesa) cuja agenda é normativa 
e centralizadora. A contrabalançar a segurança financeira, continuidade 
e prestígio que advêm de tal carácter organizativo, sobrepõe-se a visão 
única do português como língua moderna e confunde-se, mais uma vez, 
poupança económÍca com auditoria, avaliação públicas e mecanismo.s d� 
manutenção de qualidade. 

Deste modo se ilustra também como os lugares dos textos oficiai� �q�i 
analisados são policêntricos - eles emergem de, mas ao mesmo tempo 
encontram, versões distintas de experiências e passados de migrações e 

tentam articulá-las à luz de um discurso de investimento perante ürQel 
nova economia política em que a língua é um dos factores centrais,·Néf 
selecção de umasj mas não outras experiências, perde-se, neste processo 
de reciclagem discursiva orientada para a definição de multilinguisn1.(j 
como soma de monolinguismos, a criatividade das práticas pedagógif 
cas flexíveis, oriundas de práticas comunitárias de base, que assumew 
a existência de repertórios à partida eminentemente plurilingues. Dadá. 
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a situação de Portugal nesta economia política, o aumento de emigração 
para o Brasil, Angola e outros países lusófonos, assim como a sobreposi­
çao, à escala europeia, de falantes de português europeu e não europeu 
oriunda de migrações e exílios vários, a exaltação da identidade lusófona 
dentro e fora das portas da Europa toma-se uma bóia de salvação que 
necessita de cuidadosa análise crítica. 

7. A pluricentricidade de olhares e a escrita colaborativa 

Este exercício colaborativo de escrita, cruzamento e comparação deu­
-nos alguns instrumentos de análise que gostaríamos de incorporar nas 
nossas metodologias de pesquisa. Do ponto de vista de uma prática teó­
rica e acadêmica, assumir a experiência migrante como uma mais valia 
permitiu-nos 

• reconhecer o detalhe de diversidade e encontrar os lugares rizomá­
ticQS de fuga possível e concreta, aqui em particular no âmbito de 
políticas monolingues (Deleuze e Guatlari, 1987; Garcia, 2005); 

• identificar os graus de reconhecimento das experiências e das so­
luções informais aos problemas encontradas pelos grupos de base, 
desenvolvendo simultaneamente um olhar crítico para as condi­
ções nas quais estas experiências são re-Iocalizadas - recontextua­
lizadas -) às escalas institucionais, o que permite tomar conta das 
experiências perdidas ou silenciadas neste processo; 

• incluir, de modo sistemático, uma perspectiva sobre a existência de 
distintas escalas - temporais e espaciais - de reconhecimento de 
s�bere� e investimentos, situadas na cq-habitação de lealdades, es­
tratégias e ordens distintas de trabalho e de imaginações de futuro. 

Do ponto de vista da prática, este tipo de abordagem pode ajudar-nos a 
• aperfeiçoar modos de desenvolver diálogos entre escolas comple­

mentares e a educação formal; 
• promover o treino e a formação de professores como observado­

res, pesquisadores e etnógrafos críticos, activistas dos seus pró­
prios contextos (Conteh e Brock, 2010) 

• assumir a desordem que de facto existe em qualquer espaço 
educativo quando este ê visto como comunidades de aprenden­
tes (alunos, professores e outros intervenientes, cf. Rogoff, 19901 
com múltiplas experiências e trajectórias, sejam elas linguísticas, 
migrantes, formais ou não formais, profissionais e institucionais. 

.' ........... . 
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Reconhecer desde logo a existência, não só da diversidade de ex� 

periências e biografias linguísticas, mas também do facto de q\le 

cada encontro pedagógico só pode ser visto como um nexo - ·com* 

plexo - de histórias e temporalidades que concorrem em espaços 

institucionais concretos. 

Desta perspectiva conjunta, espaços de uso e reconhecimento insti-" 
tucional parecem estar num jogo de esconde-esconde que aponta para a 

circulação de línguas na Europa e em outras regiões mundiais, em fluxos 
subterrâneos de dominação e resistência à dominação, à medida que se 

vão apropriando 
I 

como modo de sobrevivência, dos discursos reguladp'" 
res das políticas linguísticas feitas pelos agentes institucionais, a escalas 
locais, nacionais ou supra-nacionais europeias. Por esta razão, este texto, 
escrito a seis mãos em três lug�res institucionais distintosl assume, como 
exercício teórico , a policentricidade de acção dos regimes de distribuição 
multilingue em que o português faz parte da equação e exercita uma com­

preensão dos fluxos de uso do português europeu na Europa através da len .. 
te de uma sociolinguística de escalas (Collins et alii, 2009; Zentellal 2007): 

A nossa ordem de trabalhos não se foca apenas na acção institucionaJ.. 
Pelo contrário, não queremos d�scurar a natureza rizomática do uso das 

línguas, da linguagem e do discurso que escapa as políticas e os planea­
mentos linguísticos e no entanto os transforma em busca do reconheci­

mento da informalidade envolvida em qualquer lugar de contacto lin­

guístico, apropriada em processos - sempre políticos - de legitimação 
de multilinguismos distintos em contextos de superdiversidade . Abre a 

possibilidade à pesquisadora de línguas, não só de entender o carácter 
dinâmico e policêntrico do uso de línguas na modernidade tardia, mas 

também tornar explícito quem legitima o quê, em que contextos, e por­

quê ou para que fins. 
Reconhecer a multiplicidade de perspectivas, não apenas naquilo que 

lá está - ou seja, nos fenômenos que participantes e pesquisador/a con­

seguiram identificar e explicar - mas também as condições de possibili­

dade para outros cursos diferentes de acção, pode dar mais instrumeritos 

tanto a pesquisador/a como a pesquisado/as de avaliar o espaço para 

acção transformadora, que é necessariamente um processo colaborativo. 
Por' esta razão, esta colaboração em descoberta pede não só a compara­

ção de etnografias multi�situadas e críticas, mas também a construção de 

pesquisa linguística posicionada e desenhada, desde o início I a partir de 

lugares subalternos que se manifestam em múltiplas versões. 
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